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SERJUSMIG – DPT. JURÍDICO

jurídico@serjusmig.org.br
TELEFONES (31)3025-3512 / 3025-3509
AÇÃO ORDINÁRIA COM PEDIDO DE ANTECIPAÇÃO DE TUTELA EM FACE DO ESTADO DE MINAS GERAIS, POSTULANDO A INVALIDAÇÃO DO ATO QUE REDUZIU OS PROVENTOS DE APOSENTADORIA, BEM COMO A CONDENAÇÃO AO PAGAMENTO DAS PARCELAS VENCIDAS E VINCENDAS.

Atenção: A documentação deverá ser encaminhada à sede desse Sindicato, localizado na Av.: Amazonas, 2116, Barro Preto, Belo Horizonte / Minas Gerais, Cep: 30.180-003. Remetido ao Serjusmig aos cuidados de Rafael Sacchetto Vieira ou Jamille Andrade Masson (Departamento Jurídico).





Documentos: 

1.  Procuração (modelo anexo); 

2.  Termo de Justiça Gratuita (modelo anexo); 
3.  Cópia do RG e CPF/MF; ou Carteira Funcional;
4.  Cópia do ato de aposentadoria;
5.  Cópia dos dois (2) últimos contracheques anteriores à redução dos proventos de aposentadoria; 

6.  Cópia de todos os contracheques posteriores; 

7.  Cópia do ato de afastamento da licença para tratamento de saúde, se houver, com as respectivas prorrogações;
8.  Cópia do ato informando a redução dos proventos de aposentadoria;

9.  Cópia do ato de afastamento preliminar à aposentadoria, se houver. 
10.  Cópia do extrato/laudo médico (que define a aposentadoria).

Sandra Margareth Silvestrini de Souza

PRESIDENTE SERJUSMIG
PROCURAÇÃO

                                                     Pelo presente instrumento de mandato, NOME DO SERVIDOR, brasileiro, estado civil, servidor público estadual aposentado, Matrícula, RG: XXXXXX, CPF nº. XXXXX, residente e domiciliado na Rua XXX, nº. XXX, Bairro XXXXXXX, XXXXXXXXX/Minas Gerais, CEP XXXXXXX, nomeia e constitui como seus bastantes procuradores os advogados HUMBERTO LUCCHESI DE CARVALHO, OTÁVIO AUGUSTO DAYRELL DE MOURA, RODRIGO MENEZES CARVALHO, GUILHERME VERSIANI GUSMÃO FONSECA, PRISCILA GUSMÃO FREIRE E LUCAS SOARES RODRIGUES, o primeiro casado, os demais solteiros, com escritório na Rua Tomás Gonzaga, 802, Conjunto 706/707, Bairro de Lourdes, Belo Horizonte, Minas Gerais, Cep.: 30.180.140, inscritos, respectivamente, na OAB/MG sob os números 58.317, 81.814, 72.326, 97.884, 120.445 e 21.921-E, advogados que estão recebendo a presente procuração e exercendo a  atividade de advocacia na condição profissional de sócios e associados, respectivamente, da pessoa jurídica de direito privado denominada Lucchesi Advogados Associados, inscrita  no CNPJ sob o nº 00.813.042/0001-41, inscrita na OAB/MG sob o número 337, com sede na  Rua Tomás Gonzaga, 802, Conjunto 706/707, Bairro de Lourdes, Belo Horizonte, Minas Gerais, Cep.: 30.180.140, neste ato representada por seu sócio majoritário Humberto Lucchesi de Carvalho, brasileiro, casado, advogado inscrito na OAB/MG sob o número 58.317, menção essa que se faz necessária ex-vi do artigo 15, parágrafo 3º, da Lei Federal 8.906, de 4.7.1994, respectivamente, aos quais outorgo os poderes das cláusulas “ad judicia” e “ad  judicia et extra”, bem como os gerais para o foro, a fim de que os  mesmos promovam a defesa de meus direitos, interesses e obrigações no contencioso administrativo e/ou judicial em repartição pública, instância ou tribunal, especialmente para ajuizar AÇÃO ORDINÁRIA COM PEDIDO DE ANTECIPAÇÃO DE TUTELA em face do ESTADO DE MINAS GERAIS, postulando a invalidação do ato que reduziu os proventos de aposentadoria, bem como a condenação ao pagamento das parcelas vencidas e vincendas, podendo  ainda, no fiel cumprimento deste mandato, acordar, concordar, transigir, desistir, receber, renunciar, dar quitação e inclusive substabelecer.


Belo Horizonte, XX de XXXXX de 2010.

__________________________________


NOME

DECLARAÇÃO DE POBREZA CUMULADO COM PEDIDO DE JUSTIÇA GRATUITA.
1. Eu, (NOME DO SERVIDOR), brasileiro, (estado civil) servidor (a) público (a) estadual, Matrícula TJ ______, Inscrito (a) no CPF/MF _____________, Carteira de Identidade MG-___________, SSP/MG, residente e domiciliado (a) na Rua ______________, nº. _______, Bairro _____________, Belo Horizonte, Minas Gerais, Cep. _______________, declaro que sou pobre no sentido legal na acepção econômico-financeiro do termo, não podendo arcar com o pagamento de custas processuais prévias e finais, honorários advocatícios convencionais iniciais, diligências no curso do processo, bem como honorários advocatícios de eventual sucumbência, caso  venha a sucumbir,  sem prejuízo do sustento próprio e de minha  família em decorrência do ajuizamento de AÇÃO ORDINÁRIA COM PEDIDO DE ANTECIPAÇÃO DE TUTELA em face do ESTADO DE MINAS GERAIS, postulando a invalidação do ato que reduziu os proventos de aposentadoria, bem como a condenação ao pagamento das parcelas vencidas e vincendas, razão pela qual requeiro os benefícios da Justiça Gratuita.

2. Por uma questão de transparência, o declarante declara que restou desonerado de pagamento de  quaisquer  honorários advocatícios convencionais iniciais aos advogados contratados, porquanto é  filiado ao Serjusmig - Sindicato dos Servidores da Justiça  do Estado de Minas Gerais, sendo portanto destinatário do serviço de advocatícia consultiva e representativa. 

3. Ex Positis, requeiro os benefícios da Justiça Gratuita, com a isenção  do pagamento de custas processuais prévias e finais,  honorários advocatícios de eventual  sucumbência e demais custas no curso do processo. 

Belo Horizonte, XX de XXXXXX de 2010.





Por ser Verdade, Firmo o Presente. 

    _______________________






NOME
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